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                        ESTADO DE MATO GROSSO

                   CAMARA MUNICIPAL DE ITAÚBA                   

                                  CNPJ: 03.148.731/0001-77    “Legislando com Seriedade”


PROJETO DE LEI
LEGISLATIVO

Nº. 011/2021
SÚMULA: “INSTITUI NO AMBITO DO MUNICIPIO DE ITAÚBA/MT O PROGRAMA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E PROMOÇÃO DA SAÚDE MENSTRUAL MEDIANTE O FORNECIMENTO DE ABSORVENTES HIGIÊNICOS PARA AS MULHERES DE BAIXA RENDA EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
EXECELENTISSIMO VEREADOR ANDERSON TIAGO STRAPAZZON, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELO ART. 154 DO REGIMENTO INTERNO, PROPÕE A MESA OUVIDO O SOBERANO PLENÁRIO O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Art. 1º. Fica instituído no âmbito do município de Itaúba/MT o Programa Municipal de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual mediante o fornecimento de absorventes higiênicos para as mulheres de baixa renda em situação de vulnerabilidade social. 
Art. 2º. São objetivos do Programa:

I - combater a precariedade menstrual, identificada como a falta de acesso a produtos de higiene e a outros itens necessários ao período da menstruação feminina, ou a falta de recursos que possibilitem a sua aquisição;

II - oferecer garantia de cuidados básicos de saúde e desenvolver meios para a inclusão das mulheres em ações e programas de proteção à saúde menstrual;

III - distribuição gratuita de absorventes higiênicos para mulheres em situação de pobreza ou extrema pobreza, vulneráveis e/ou em risco social, cadastradas nos Programas de Distribuição de Renda do Governo Federal.
Art. 3°. Serão beneficiárias do Programa instituído por esta Lei:

I - mulheres em situação de pobreza ou extrema pobreza, vulneráveis e/ou em risco social, cadastradas nos Programas de Distribuição de Renda do Governo Federal;
II - estudantes de baixa renda matriculadas nas escolas da rede municipal e estadual de ensino no âmbito do município de Itaúba/MT;
III - mulheres em situação de rua ou em situação de vulnerabilidade social extrema.

Art. 4°. A execução e a gestão do Programa previsto nesta Lei são de competência da Secretaria Municipal de Saúde, com apoio da Secretaria Municipal de Assistência Social e das demais Secretarias Municipais.

Art. 5º. A quantidade de absorventes higiênicos disponibilizados por beneficiária será definido conforme parecer social da Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 6°. A Secretaria Municipal de Saúde providenciará a entrega mensal dos absorventes higiênicos na residência das beneficiarias.

Art. 7º. O Poder Executivo dará ampla divulgação deste Programa, bem como utilizará o banco de dados do Cadastro Único da Secretaria Municipal de Assistência Social para definir as beneficiárias que serão atendidas pelo Programa, devendo promover a inscrição daquelas mulheres não cadastradas.

Art. 8°. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, no que couber, mediante Decreto. 

Art. 9º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atualizar o PPA - Plano Plurianual, a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e a LOA - Lei Orçamentária Anual e a abrir créditos adicionais, suplementares ou especiais, e a realizar transposição, remanejamento ou transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro no orçamento vigente para fazer frente às despesas decorrentes desta Lei.
Art. 10. O Poder Executivo implementará o Programa definido nesta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias após a publicação desta Lei. 
Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Câmara Municipal de Itaúba, Estado de Mato Grosso, em 15 de outubro de 2021.

ANDERSON TIAGO STRAPAZZON 
Presidente
JUSTIFICATIVA

O objetivo desta Lei é instituir o programa como estratégia para a promoção da saúde e da atenção à higiene com o objetivo de combater a precariedade menstrual, conceituada como a falta de acesso ou a falta de recursos para a compra de produtos de higiene e outros itens necessários ao período da menstruação feminina.

O programa visa o fornecimento gratuito de absorventes para mulheres de baixa renda, em situação de vulnerabilidade e/ou risco social, cadastradas no Programa Bolsa Família do Governo Federal.

O absorvente íntimo é um instrumento básico de higiene, assim, o Poder Público deve reconhecer que as mulheres pobres têm direito aos meios adequados à sua higiene pessoal, garantindo o princípio da dignidade humana e a proteção a saúde.

A relevância do tema está também refletida em projetos espalhados pelo mundo, implementados por organizações não governamentais e liderados por mulheres, que têm por fito financiar ou encontrar alternativas para viabilizar o acesso a produtos de higiene no período menstrual para meninas e mulheres atingidas por esse tipo de vulnerabilidade, sendo uma delas a organização nigeriana PeachAID Medical Initiative. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos, conforme decisão do STF em repercussão geral que definiu a tese 917 para reafirmar que: Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, c e e, da Constituição Federal). 
Portanto, considerando o elevado interesse público, espero contar com o apoio dos nobres Pares a presente propositura.

ANDERSON TIAGO STRAPAZZON
Presidente
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